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Ofício no 1917 ICC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 25 de novembro de2021.

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DU053412021,
encaminho o Ofício IMA no 281812021e o Parecer no 14212021 - lMA, ambos do lnstituto do Meio
Ambiente do Estado de Santa Catarina (lMA), contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei
no 0151 .412020, que "lnstitui a Política Estadual de lncentivo ao Desenvolvimento da Cadeia
Produtiva do Bambu em Santa Catarlna".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

ExcelentÍssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NAT'AL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Nesta

'Pqbía no 0362021 - DOE 21.558
t)Êl€gâoáo do mp.tând€

OF í9í7_PL_0t6l.il_20_lÍr4A_onc
scc 113322021

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
GERÊNCN DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL RURAL

lnformação Técnlca IMA/GELAR no Til2021.

Assunto: SGPe SCC 11332t202i - PL Cadeia produilva do Bambu

Florianópolis, 06 de julho de 2021

1) DADOS cERAtS

lnteressado: Rafael Rebelo da SiMa - Gerente de Mensagens e Atos Legislativos/Secretaria da
Casa Civil

Assunto: resposta ao SGPe SCC 00011332/202'l - diligência sobre o Projeto de Lei que institui a
Política Estadual de lncentivo ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Bambú em Santa Catarina.

Obfetivo: proceder à análise do Projeto de Lei 0151.4/2020 que institui a potítica Estadual de
lncentivo ao Desenvolvimento da Cadeia produtiva do Bambu em santa catarina.

2) ANÁLFE:

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que visa instituir a polÍtica
Estadual de lncentivo ao Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Bambu em'Santa Catarina.

O PL é composto de cinco artigos:
Artigo t0 - estabelece o objeto da Lei;
Artigo 2q - define os objetivos da política;
Artigo 30 - deÍine as diretrizes da Política;
Artigo 40 - define os instrumentos da política e;
Artigo 5e - estabelece a vigência da Lei.

De modo geral, pode-se afirmar que o PL vai ao encontro das necessidades socioambientais do
estado catarinense, cujos estabelecimentos rurais são em sua maioria familiares, prevendo Íormas de
diversiÍicação da renda e uma fonte alternativa de material para diversos fins.

Por outro lado, o PL não deÍine a quais espécies vegetais se reÍere. Sendo assim e tendo-se em
conta que:

' o termo "bambu" tem sido usado comercialmente para designar qualquer espécie da subfamília
Bambusoidea pertêncente à famÍlia Poaceae (gramíneas) - veja-se, por exemplo, o siÍe da Associação
Catarinense do Bambu: bambusc.org.br;

- a referida subfamÍlia inclui espécies nativas e exóticas;
- algumas dessas espécies possuem características alastrantes ou potencialinvasor;
' a Lei Estadual ne 14.67512009, em seu artigo 250, determina que, sem prejuízo das autorizações

dos órgãos competentes, é obrigatória a anuência prévia da FATMA para: l- conirole e erradicaçãó de
exemplares da fauna silvestres, ainda que considerados nocivos à saúde pública e à agricultura; e ll-
introduçâo de espécies exóticas no Estado.

- a Portaria IMA 13/2020, que regulamenta o artigo 250 da Lei 14.6751200g, determina que a
introdução, para qualquer fim, em território catarinense de qualquer espécie exótica depende de anuência
prévia do lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina;

é necessárlo que sela lncorporado ao texto do PL mals um artigo, com os dlzeres a seguir,
com vistas a garantlr o atendimento da leglslação amblentalvlgente.

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - Centro, 50 Andar
CEP:88020-300 - Florianópolis - SC. E-mait: gelaf@ima.sc.gov.br

1

Página 1 de 2



ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
GERÊNC|A DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL RURAL

Artigo "XX" - Quando da implantação de cultivos de bambu deverão ser observados os sêguintes
cuidados e procedimentos ambientais:

| - Deverão ser tomadas medidas de controle, no caso de espécies com características alastrantes
ou comportamento invasor;

ll ' Quando se tratar de espécies com caracterÍsticas alastrantes ou comportamento invasor, deverá
ser efetuado o cadastro do plantio em sistema de cadastro de plantio de espécies exóticas a ser
disponibilizado pelo governo do estado de Santa Catarina para esse Íim;

lll- Não será permitido o cultivo de espécies êxóticas em Áreas de Preservação Permanente ou sua
utilização em projetos de recuperação de áreas degradadas, recomposiçâo de matas ciliares ou no
combate à erosão;

lV - quando se tratar de espécie exótica nunca antes cultivada no território catarinense ou cujo
potencial invasor não tenha sido estudado para o estado, deverá ser solicitada anuência prévia do lnstituto
do Meio Ambiente de Santa Catarina, conforme os procedimentos deÍinidos em Portaria específica do
mesmo órgão, com base no artigo 250 da Lei 14.675/2009.

3) CONCLUSÃO

Somos Íavoráveis ao PL 0151 .412020 desde que incluídos os dizeres apontados acima, necessários
ao atendimento da legislação ambiental vigente.

Esta é a informação.

Cíntla Uller Gómez
Eng. Agrônoma, Dra.

í

nttb,

.)

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - Csnü,o, 50 Andar
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OÍíclo IMA n' 278312021.

Assunto: SGPe SCC 11332/2021 . Encaminha tT Til2021

Florianópolis, 06 de julho de 2021

Senhora Coordenadora,

Encaminhamos a lnformação Técnica GELAR 77l2O21em que se se faz análise do projeto de Lei
151.412020 que vÍsa instituir a Política Estadual de lncentivo ao Desenvolvimento da Cadeia Piodutiva do
Bambu em Santa Catarina, como peça para compor resposta ao Ofício ng 949/CC-DIAL-GEMAT, de 17 de
junho de 202'1, da Secretaria da Gasa Civil.

Como estamos sugerindo alterações no PL, enviaremos o texto da referida lnÍormação Técnica em
Íormato word para projur(ôima.sc.gov.br para que a PROJUR, no momento oportuno, a encaminhe
para gemat@casecivil.sc.gov.br, conforme se solicita no OfÍcio da Secretaria da Casa Civil acima
mencionado.

Atenciosamente,

Gabrlela Casarin Rlbelro
Gerente de Licenciamento Ambienta Rural

(asslnado dlgltalmento)

PROCURADORIA JURÍDICA . PROJUR
Av. Mauro Ramos,428 - Centro 8q Andar
Florianópolis - SC
projur@ima.sc.gov.br

Ça

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - C€ntro, 5e Andar
CEP:88020-300 - Florianópolis - SC. E-mait: gelaf@ima.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA JURÍDICA

OÍíclo IMA no 281812021.

Assunto: SCC 0001 1 33A2021

Florianópolis, 08 de julho de 2021.

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção ao OÍÍcio ng 949/CC-DIAL-GEMAT, com solicitação de
manifestação a respeito do Projeto de Lei n0 0151 .412020, que "lnstitui a Política Estadual de lncentivo ao
Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Bambu em Santa Catarina", conÍorme disposto no processo SCC
0001133212021, junta-se a lnformação Técnica IMA/GELAR n. 77t2021.

Neste sentido, esta Presidência manifesta-se FAVORÁVEL ao reÍerido Projeto de Lei, desde que
incluÍdos os dizeres apontados na lnformação Técnica juntada, de modo a atender a legislação ambiental
vigente.

Atenciosamente

[assi nado eletro nicamente]
Daniel Vlnlclus Netto
Presidente

[assi nado eletronicamente]
Sheila Maria Martins Orben Meirelles
Coordenadora da Procuradoria Jurídica
oAB 36614/SC

RaÍael Rebelo da Sllva
GERÊNCn DE MENSAGENS E ATOS LEGTSLATTVOS (GEMAT)
Rod. SC 401,4,600 - Bairro: Saco Grande - km 15
88032-000 - Florianópolis - SC
gemat@casacivil.sc. gov.br

Endereço: Av. Mauro Ramos, 428 - C€ntro, 80 Andar
CEP:88020-300 - Florlanópolls - SC. E-mail: projur@ima.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA - IMA
PRocuRADonlnlunÍorce

Florianópolis,09 de Setembro de 2021

F,ui.

PARECER N9 L4212O21- IMA

Processo: SCC 000113 32l2O2L

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislaüvos/Casa Civil

Ementa: Minuta de Projeto de Lei ne OLSL.4/2020, que "lnsütui d

Políüca Estadual de lncenüvo ao Desenvolvimento da cadeia

Produüva do Bambu em Santo Catarino,,. Necessidade de

complementação do PL para atendimento da legislação ambiental

vigente.

rio

A Casa Civil encaminhou o Oficio ns 949|CC-DIAL-GEMAT ao IMA para

manifestação sobre Projeto de Lei ns 0L5L.4/2020, que "lnsütui a polÍtica Estadual de

lncentivo ao Desenvolvimento da Cadeia Produüva do Bambu em Santa Catarina,,,

oriundo da Comissão de Finanças e Tributação da Assembleia Legislaüva do Estado de

Santa Catarina (ALESC).

A Gerência de Licenciamento Ambiental Rural manifestou-se sobre o

assunto por meio da lnformação Técnica IMA/GEIÁR n" 77/202L informando que: Somos

favoráveis ao PL 0151.4/2020 desde que incluídos os dizeres apontodos ocima,

necessários oo otendimento da legislação ambientol vigente.

Aponta que o referido PL deve incluir a necessidade de cuidados no

controle de espécies com características alastrantes ou comportamento invasor; a não

permissão de cultivo de espécies exóücas em Áreas de Preservação permanente ou sua

utilização em projetos de recuperação de áreas degradadas, recomposição de matas

ciliares ou no combate à erosão e quando se tratar de espécie exótica nunca antes

cultivada no território catarinense ou cujo potencial invasor não tenha sido estudado para

o estado, deverá ser solicitada anuência prévia do lnstituto do Meio Ambiente de Santa

Parecer Jurídico ne 142/2021 SCC LL332|ZOZL
Av. Mauro Ramos, n' 428 - Centro - gg02O-O3O -

Página 1de 4 www.ima.sc.sov.br
Florlanópolls - SC - Fone: (48) 3665.4160
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ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA. IMA
PROCURADORIAJURÍDICA

Catarina, conforme os procedimentos definidos em Portaria específica do mesmo órgão,

com base no artigo 250 da Lei t4.675/2009.

É o relatório.

ll- Parecer

Trata-se de solicitação da Casa Civil pela emissão de parecer a respeito

do Projeto de Lei ne 0L5L.4/2020 que institui a Política Estadual de lncenüvo ao

Desenvolvimento da Cadeia Produüva do Bambu em Santa Catarina.

O texto traz os objetivos, diretrizes e instrumentos da polÍtica.

Na justificação cita que o Brdsil é o líder de ocorrências, com cerco de

280 espécies de bambu, entre natívos e exótícos, sendo a moioria endêmico (.../. Nesse

diapasão, conforme exposto na lnformação Técnica IMA/GELAR n' 77/202L de modo

geral, pode-se ofirmar que o PL vai oo encontro das necessidades socioambientois do

estodo catorinense, cujos estabelecimentos rurois são em sua maioria familiores,

prevendo formas de diversificação do renda e umo fonte olternatíva de moterial poro

diversos fins.

Não obstante ressalta a necessidade de complementações no PL eis que

não define quais as espécies vegetais se refere, sendo que o termo Bambu tem sido

usado comercialmente para designar qualquer espécie da subfamília Bdmbusoidea, que

inclui espécies nativas e exóticas. Algumas dessos espécies possuem corocterísücas

alastrontes ou potencial invosor.

Nesse diapasão, o Código Ambiental de Santa Catarina, Lei 1e

L4.675/2009 disciplina no art. 250 que: Sem prejuízo das autorizações dos órgãos

competentes, é obrigatória a anuência prévia da FATMA para: I - controle e errddicação

de exemplores da fauna silvestres, ainda que considerados nocivos à saúde público e à

agricultura; e ll - introdução de espécies exóücos no Estado.

Parecer JurÍdico ne t42/2O2L SCC LL112/ZO2L Página2de4 www.ima.sc.rov.br
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No artigo 251 da mesma norma preconiza que "com reloção ao planüo

de espécies exóticas com grande capacidade de dispersão, é de responsabilidade do

proprietário o estabelecimento do controle e errodicação do dispersão fora das áreas de

cultívo" e no artigo 252 que "os órgãos do Sistema Estaduol de Meio Ambiente

observorão as listagens estaduais dos espécies exóücas invasoras que obrigatoriomente

necessitam de controle ambiental no estodo" e no artigo 297 que compete à FATMA

"implantar progromo de controle de espécies exótícas invosoros,,;

Dessa forma é que a Portaria lMA t312020, que regulamenta o artigo

250 da Lei 14.675/2009, determina que o introdução, paro qualquer fim, em território

cotarinense de qualquer espécie exótíca depende de onuêncio prévio do Instituto do Meio

Ambiente de Santa Catdrina.

considerando assim as funções do rMA é que devidamente

fundamentada e jusüficada a necessidade de complementação do texto do PL conforme

proposto pelo setor técnico, in verbis:

Artígo oXX'- 
Quando da implontação de culüvos de bombu deverão ser

observados os seguintes cuidados e procedimentos ombientais:

I - Deverão ser tomadds medidos de controle, no cdso de espécies com
co rd cte rísü ca s o I d stro nte s o u co m porto me nto i nv o so r;

ll - Quondo se trator de espécies com carocterísücos alostrantes ou
comportomento invosor, deverá ser efetuado o cadastro do plantio em
sistema de codastro de plonüo de espécies exótícos a ser disponibitizado
pelo governo do estddo de Santa Cotarina pord esse fim;
lll - Não será permiüdo o cultivo de espécies exóücds em Áreas de
Preservação Permanente ou suo utilização em projetos de recuperação
de áreas degradodas, recomposição de motos ciliares ou no combate à
erosão;

lv ' quando se trotar de espécie exótíca nunca ontes culüvoda no
território cotorinense ou cujo potencial invasor não tenha sido estudddo
pdro o estado, deverá ser solicitadd anuência prévia do lnsütuto do Meio
Ambiente de sdnta catarina, conforme os procedimentos delinidos em

Parecer JurÍdico n
Av, Mauro

e 142/2021 $CC 7L332/2021. Página 3 de 4 www.ima.sc.lov.br
Ramos, n' 428 - Centro - 88020-030 - Florlanópolis - SC - Fone: (lE) 36654160
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ftâ

Portaria específtca do mesmo órgão, com base no artigo 2s0 da Lei
14.67s/2009.

Neste sentido, esta Procuradoria não se opõe ao projeto de lei em

questão, visto estar de acordo com o ordenamento jurídico, desde que incluídos os

dizeres apontados na lnformação Técnica juntada, de modo a atender a legislação

ambiental vigente.

Salvo melhor juízo é o Parecer Jurídico.

Camila de Alcântara Rico

Advogada Autárquica

oAB/SC 39.688-8

De acordo:

DanielVinicius Netto

Presidente

Parecer JurÍdico nc 1,42lZO2t SCC LL332|ZO2
Av. Mauro Ramos, n. 429 - Centro - 99020-030

1 Página 4 de 4 www.ima.sc.rov.br
- Florlanópolls - SC - Fone: (48) 3665*4150
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